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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÕES CÍVEIS nº 0038424-56.2008.815.2001
ORIGEM          : 8ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR       : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
1º APELANTE  : Ana Elizabeth Tinoco de Almeida
ADVOGADO  : Walter de Agra Júnior – OAB/PB 8.682
2º APELANTE  : Banco do Nordeste do Brasil S/A 
ADVOGADO : Fernanda Halime Fernandes Gonçalves – OAB/PB 10.829
APELADOS  : os mesmos

PROCESSUAL CIVIL –  Apelações cíveis –
Embargos à execução de título extrajudicial
– Contrato e aditivos de Câmbio de Compra
para exportação –  Sentença - Acolhimento
parcial – Irresignação de ambas as partes –
Primeira  apelação  – Preliminar  de
ilegitimidade  passiva  –  Assunção  da
dívida por terceiro – Ausência de anuência
do credor – Necessidade – Art. 299, do CC
– Rejeição.

-   Não tendo havido anuência expressa do
credor  quanto  à  assunção  da  dívida  por
terceiro, segundo o preceito do art. 299, do
CC,  permanece hígida  a  garantia  firmada
pela  embargante,  pelo  que  rejeito  a
preliminar de ilegitimidade passiva.

PROCESSUAL CIVIL –  Apelações cíveis –
Embargos à execução de título extrajudicial
– Contrato e aditivos de Câmbio de Compra
para exportação –  Sentença - Acolhimento
parcial – Irresignação de ambas as partes –
Primeira  apelação  –  Preliminar  de
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nulidade  do  título  executivo  por
ausência  de  assinatura  de  duas
testemunhas – Rejeição.

-  Da análise do contrato em lide (fls. 09/26)
infere-se  que  os  documentos  foram
devidamente  assinados  por  duas
testemunhas, pelo que rejeito a preliminar
de nulidade do título executivo extrajudicial.

PROCESSUAL CIVIL –  Apelações cíveis –
Embargos à execução de título extrajudicial
– Contrato e aditivos de Câmbio de Compra
para exportação –  Sentença - Acolhimento
parcial – Irresignação de ambas as partes –
Primeira  apelação  –  Preliminar  de
inexigibilidade  do  título  executivo
extrajudicial por ausência de protesto –
Rejeição.

-   Dos  autos,  constata-se  que  o  contrato
fora garantido por nota promissória, o que
constitui  título  executivo  prescindível  de
protesto  para  a  execução.  Outrossim,
vislumbra-se à fl. 31 dos autos apensos ter
havido  protesto  do  Contrato  de  Câmbio
enumerado 04/000266, mesmo número dos
aditivos,  de  modo  que  entendo  que  o
protesto  do  Contrato  originário  engloba  o
dos aditivos de mesma numeração.

PROCESSUAL CIVIL –  Apelações cíveis –
Embargos à execução de título extrajudicial
– Contrato e aditivos de Câmbio de Compra
para exportação –  Sentença - Acolhimento
parcial – Irresignação de ambas as partes –
Primeira  apelação  cível –  Excesso  de
Execução  –  Juros  remuneratórios  e  juros
de  mora  –  Inovação  recursal  –
Capitalização  dos  juros  –  Previsão
expressa  –  Legalidade  –  Cumulação  da
comissão  de  permanência  com  outros
encargos  moratórios  –  Inocorrência  –
Comissão de atraso – Declarada a nulidade
na  sentença  vergastada  –  Ausência  de
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interesse  recursal  –  Custo  Compulsório  –
Previsão contratual verificada – Súmula 381
do STJ – Vedação ao julgador de conhecer
de  ofício  da  abusividade  de  cláusula
contratual – Dedução da diferença da taxa
de câmbio – Implementação verificada nos
cálculos do  quantum debeatur – Segunda
apelação  cível –  Multa  compensatória
convencionada em 10% (dez por cento) –
Fato gerador diverso do da multa moratória
–  Não  ocorrência  de  bis  in  idem  –
Legalidade  – Comissão  por  atraso  –
Legalidade  – Desprovimento  da  1ª
Apelação e Provimento do 2º Apelo.

-  Nos  termos  da  alínea  “b”  da  cláusula
IF0029,  a  diferença da  taxa  de  câmbio  é
devida  pelo  BNB  à  empresa  contratante,
porque a taxa de câmbio vigorante na data
da  baixa  é  inferior  à  taxa  de  câmbio
pactuada no Contrato. Infere-se à fl. 29 dos
autos apensos, que a planilha de cálculos
da  execução,  no  ponto  1,  já  previu  a
referida dedução. Ademais, calha ressaltar
que  a  embargante/primeira  apelante
considerou em seus cálculos (fl. 18) a taxa
de  câmbio  da  data  do  ajuizamento  da
demanda  executória,  quando  o  contrato
dispõe a diferença entre a taxa de câmbio
pactuada e a vigorante na data da baixa do
contrato. Pelo exposto, não assiste razão à
embargante, ora primeira apelante.

-  Na  multa  convencional,  não  basta
somente  o  inadimplemento,  o  que  é
suficiente  para  a  incidência  da  multa
moratória,  ou  seja,  para  a  incidência  da
multa compensatória convencionada, há a
necessidade da instituição bancária, diante
do inadimplemento,  ter  que recorrer  à via
judicial  para  a  cobrança  do  contrato,  não
havendo bis in idem da cobrança, pelo que
é  forçoso  reconhecer  a  legalidade  do
encargo.
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-  Tendo a empresa deixado de apresentar
a  documentação  da  exportação,  entendo
ser cabível a incidência do encargo previsto
contratualmente  para  o  caso  de  referido
atraso,  qual  seja,  a  Comissão  por  atraso
(Cláusula IF 00032 - contrato de fl. 12, dos
autos apensos). Outrossim, não há que se
falar em bis in idem, já que a incidência dos
demais encargos de inadimplemento estão
previsto  para  o  caso  de  atraso  no
pagamento da dívida, fato gerador diverso
do  tratado  neste  tópico.  Por  fim,  deve-se
ressaltar  que  na  execução  de  título
extrajudicial há o vencimento antecipado do
débito, com a incidência de todos encargos
de  inadimplência,  vislumbrando-se,  da
planilha  de  cálculos  da  execução  (fl.  29,
dos  autos  apensos),  que  a  instituição
bancária  exequente  especificou
devidamente  os  valores  e  os  encargos
exigidos,  inexistindo excesso de execução
na  cobrança  da  Comissão  por  atraso
prevista na Cláusula IF 00032.

V I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados,

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  rejeitar as
preliminares  e, no  mérito,  negar  provimento  ao  primeiro  apelo  e  dar
provimento  ao  segundo,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  de  súmula  de
julgamento de folha retro.

                R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelações  cíveis,  a  primeira
interposta por  ANA  ELIZABETH TINOCO DE ALMEIDA, e a segunda por
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A,  ambos inconformados com os
termos da sentença de fls.  88/100  e 117/121, proferida pela M.M. Juíza de
Direito da  8ª Vara Cível da Comarca da Capital, que, nos autos da ação de
embargos à execução de título extrajudicial, Contrato de Câmbio de Compra a
empresa  industrial  para  exportação,  oposta pela primeira  apelante,  julgou
parcialmente procedente a demanda, para declarar a ilegalidade da cláusula
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IF 0032, a qual trata da Comissão de 0,30% a.m, por atraso na entrega pelo
Vendedor  dos  documentos  representativos  da  exportação,  bem  como  da
cláusula IF 0004,  que prevê a multa convencional de 10% (dez por cento),
para a hipótese em que “o comprador tiver de recorrer a meio judiciais, ainda
que em processo de natureza administrativa,  para haver  o  pagamento de
qualquer importância que lhe for devida” (fl. 11, dos autos apensos), devendo
as quantias cobradas sob tais títulos serem extirpadas do quantum debeatur.
Custas e honorários advocatícios, fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), a
cargo da embargante, em vista do banco embargado ter decaído em parte
mínima, observada a gratuidade judiciária deferida.

 
Nas razões do seu apelo  (fls.  124/142),  a

primeira apelante querer a reforma da sentença, pugnando pela sua exclusão
da ação de execução, ao argumento de ser parte ilegítima, vez que vendeu
todas as ações que detinha na empresa FIBRASA – Fiação Brasileira de Sisal
S/A, tendo o comprador assumido o todo ativo e passivo que lhe cabia. Em
outro  ponto,  defende  a  nulidade  do  título  extrajudicial,  por  ausência  de
assinatura do contrato por duas testemunhas. Também argui a inexibilidade
do  contrato,  porque,  embora  exista  protesto  do  Contrato  de  Câmbio,  não
foram protestados os aditivos. Por fim, assevera existir excesso de execução,
ao fundamento de ser inadmissível a cobrança dos juros remuneratórios em
percentual superior a 12% (doze por cento) ao ano, eis que diante da omissão
do Conselho Monetário Nacional em fixar taxas de juros aplicáveis a títulos de
crédito industrial, serão estes regulamentados pela art. 1º da Lei de Usura,
sendo vedada a cobrança em taxa superior a 12% ao ano. Aduz que os juros
de mora  em percentual  superior  a  1% a.a  se  mostra  abusivo.  Defende a
impossibilidade da capitalização dos juros, por ausência de previsão expressa
no  contrato  firmado,  bem  como  existir  cumulação  da  comissão  de
permanência com outros encargos de mora, o que se mostra inadmissível,
nos termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça.  Aduz consistir
“bis in idem”  a cobrança da Comissão de atraso,  eis que existentes já as
cobranças  de  juros  moratórios,  remuneratórios,  multa,  Comissão  de
Permanência e Deságio. Alega que na quantia executada fora computado o
Custo Compulsório,  “sem,  contudo,  sequer  existir  imposição nos contratos
materializados entre a recorrida e a empresa executada”. Ao final, assegura
ter cabimento a dedução do valor  de R$ 172.200,00 (cento e setenta e dois
mil e duzentos reais),  pertinente à diferença da taxa de câmbio,  em face da
permissão prevista na Cláusula IF0029.  Com isso, requer o provimento do
apelo,  a  fim de reformar  a  sentença,  julgando procedente  os  embargos à
execução opostos, com a condenação da instituição bancária nos honorários
advocatícios, em montante não inferior a 20% (vinte por cento) sob o valor da
execução.

Já  o banco,  segundo  apelante,  pede  a
modificação da decisão recorrida, ao argumento de ser legal a multa de 10%
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(dez por cento), prevista como cláusula penal, visando cobrir despesas com
cobrança  judicial.  Defende,  ainda,  a  legalidade  da  Comissão  por  atraso,
prevista na Cláusula IF 00032, por ter incorrido a executada em atraso na
entrega dos documentos da exportação, fazendo incidir  Imposto de Renda
sobre a operação. Ao final, pugna pelo provimento do recurso, para rejeitar
integralmente os embargos à execução.

Intimados  para  ofertar  contrarrazões  à
apelação da parte contrária, a primeira apelante apresentou manifestação às
fls. 178/188 e o Banco do Nordeste apresentou manifestação às fls. 189/214.

Instada a se manifestar a D. Procuradoria
de Justiça proferiu parecer, fl. 222, opinando pelo prosseguimento do recurso,
sem manifestações de mérito,  por ausência de interesse público que torne
necessária a intervenção Ministerial.

É o que tenho a relatar.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  recursais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
tempestividade, inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer ou do
seguimento do recurso), conheço das apelações cíveis interpostas.

Considerando as várias alegações, passo a
analisar os recursos em tópicos.

INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Aprioristicamente,  impende  anotar  que  a
concessão de crédito  industrial,  comercial e  rural não retira,  inicialmente,  o
caráter consumerista da relação, visto que a corrente finalista adotada pelo
Egrégio Superior Tribunal de Justiça defende que a expressão "destinatário
final" deve ser interpretada de acordo com o art. 4º e 6º do CDC, ou seja, que
se  observe,  na  relação  contratual,  a  vulnerabilidade  e  hipossuficiência  da
pessoa física ou jurídica. 

 É bem verdade que, “a priori”, quando a
indústria adquire numerário para investimento, não se insere no conceito de
destinatário final, pois se encontra na posição de adquirente de serviços que
podem ser caracterizados como insumos, isto é, como fator de produção. 

Em situações tais, afasta-se a incidência
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da  legislação  consumerista  quando  se  observa  inexistir situação  de
vulnerabilidade e hipossuficiência do tomador do empréstimo.

Assim,  tendo  verificado  que  o  presente
caso  não  se  amolda  à  hipótese  de  mitigação  da  teoria  finalista,  para
autorizar  a  incidência  do CDC,  uma vez que  não  restou demonstrada a
situação de vulnerabilidade e hipossuficiência da embargante,  industriária
(fl. 25 dos autos apensos) e ex-acionista de empresa industrial, inaplicável à
hipótese em apreço o Código de Defesa do Consumidor.

1  ª APELAÇÃO CÍVEL  

D  a I  legitimidade   passiva   da embargante  

Conforme relatado,  a  embargante  pugnou
nas razões do apelo a sua exclusão da ação de execução, ao argumento de
ser parte ilegítima, vez que vendeu todas as ações que detinha na empresa
FIBRASA –  Fiação  Brasileira  de  Sisal  S/A  e  que  o  comprador,  mediante
assunção  de  dívida,  se  comprometeu  a  substituir  as  garantias  antes
conferidas  aos  contratos  assinados  pela  vendedora,  ora  embargante  (fls.
24/28, dos autos apensos).

Acerca da questão,  como bem pontuou a
magistrada sentenciante, trata-se de garantida por aval, a qual tem caráter
pessoal, somente produzindo efeitos a assunção de dívida, segundo preceito
do art. 299, do CC, se tivesse havido o consentimento expresso do credor, o
que não ocorreu no presente caso.

Neste sentido, eis a Jurisprudência Pátria:

DIREITO  EMPRESARIAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
COMERCIAL.  ASSUNÇÃO  DE  DÍVIDA.
INEXISTENTE. SÓCIO AVALISTA QUE SE RETIRA
DA  SOCIEDADE.  MANUTENÇÃO  DA
RESPONSABILIDADE  PELO  AVAL  DADO.
HIPOTECA.  GARANTIA  AUTÔNOMA.  1.  EM  SE
TRATANDO DE DÍVIDA DECORRENTE DE CÉDULA
DE CRÉDITO COMERCIAL, EM QUE O EMITENTE E
DEVEDOR  PRINCIPAL  É  A  PRÓPRIA  SOCIEDADE
EMPRESÁRIA, CERTO É QUE A CESSÃO DE QUOTAS
NÃO  PREJUDICA O  DIREITO  DOS  CREDORES.  2.
PARA  A  ASSUNÇÃO  DE  DÍVIDA  POSSUIR
VALIDADE  E  EFICÁCIA  DEVE  ATENDER  AOS
REQUISITOS INSCULPIDOS NOS ARTS. 299 A 303
DO  CÓDIGO  CIVIL.  DENTRE  ELES,  O
CONSENTIMENTO EXPRESSO DO CREDOR:  2.1.
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AINDA QUE NO ACORDO FIRMADO ENTRE OS
SÓCIOS  EXISTISSE  CLÁUSULA  DE  ASSUNÇÃO
DE  DÍVIDA,  NÃO  ESTARIA  DISPENSADA  A
NECESSÁRIA  E  EXPRESSA  ANUÊNCIA  DO
CREDOR.  POSTO  QUE,  NÃO  SERIA  LÍCITO
OBRIGAR  OS  CREDORES,  QUE  NÃO  FAZEM
PARTE DA RELAÇÃO PROCESSUAL,  A ASSUMIR
OBRIGAÇÕES PACTUADAS,  TENDO EM VISTA A
NECESSIDADE  DO  SEU  EXPRESSO
CONSENTIMENTO, O QUE NÃO SE VERIFICA NO
CASO  EM  EXAME.  3.  EM  SE  TRATANDO  DE
CÉDULAS DE CRÉDITO COMERCIAL, O ART. 5º DA
LEI  6.840/80  REMETE  AO  REGRAMENTO
CONFERIDO  PELO  DL  413/69.  O  ART.  52  DESTE
DECRETO-LEI  ESTIPULA QUE PARA AS  CÉDULAS
SE APLICAM AS  NORMAS  DO DIREITO CAMBIAL,
OU SEJA,  A LEI UNIFORME DE GENÉBRA -  LUG,
DECRETO 57.663/66.  3.1  SEGUNDO O ART.  32  DA
LUG,  O  DADOR  DO  AVAL  É  RESPONSÁVEL  DA
MESMA  MANEIRA  QUE  A  PESSOA  POR  ELE
"AFIANÇADA", OU MELHOR, "AVALIZADA", E A SUA
OBRIGAÇÃO SE MANTÉM MESMO NO CASO DE A
OBRIGAÇÃO  SER  NULA  POR  QUALQUER  RAZÃO
QUE  NÃO  SEJA  UM  VÍCIO  DE  FORMA.  4.  A
MODIFICAÇÃO  NO  QUADRO  SOCIETÁRIO  NÃO
TEM O CONDÃO DE MODIFICAR AS OBRIGAÇÕES
CAMBIÁRIAS  QUE UM  DOS  SÓCIOS ASSUMIU NA
SUA  CONDIÇÃO  DE  PESSOA  NATURAL  (NÃO
JURÍDICA), COMO DADOR DE AVAL EM TÍTULO DE
CRÉDITO.  ASSIM,  TENDO  O  SÓCIO  ASSUMIDO  A
OBRIGAÇÃO  DE  AVALISTA  NA  CÉDULA  E  NÃO
TENDO  HAVIDO  QUALQUER  MODIFICAÇÃO
NAQUELE  TÍTULO,  NÃO  HÁ  QUE  SE  FALAR  EM
DESONERAÇÃO  DA  OBRIGAÇÃO  QUE  DECORRE
DA LEI  CAMBIÁRIA PELO SIMPLES FATO DE ELE
TER  DEIXADO  DE  COMPOR  O  QUADRO
SOCIETÁRIO  DA  PESSOA  JURÍDICA.  5.  IGUAL
ENTENDIMENTO SE APLICA À HIPOTECA DADA EM
GARANTIA  À  CÉDULA  DE  CRÉDITO  COMERCIAL
SOBRE O IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA SEGUNDA
E  TERCEIRA  AGRAVADA,  TENDO  EM  VISTA  SE
TRATAR  DE  INSTITUTO  AUTÔNOMO,  QUE
INDEPENDE  DAS  MUDANÇAS  OCORRIDAS  NOS
QUADROS  SOCIAIS  DA EMPRESA QUE EMITIU O
TÍTULO. 6. AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO. (TJ-
DF  -  AGI:  20130020095239  DF  0010348-
57.2013.8.07.0000, Relator: ANA CANTARINO, Data de
Julgamento: 03/07/2013, 5ª Turma Cível). (grifei).

E,

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL CONTRATUAL E
SOCIETÁRIO. AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM.

8



Apelações cíveis nº  0038424-56.2008.815.2001

PEDIDO  DE  (I)  RESILIÇÃO  DO  CONTRATO  DE
"MÚTUO  BANCÁRIO"  E  DO  TERMO  DE
ADITAMENTO  DE  CÉDULA  DE  CRÉDITO
BANCÁRIO,  CELEBRADOS  ENTRE  A
MICROEMPRESA RÉ,  ORA APELADA,  E TERCEIRO
(CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  -  CEF);
CONSTITUIÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER,
CONSISTENTE EM COMPELIR A RÉ A EXCLUIR O
NOME DA AUTORA, ORA APELANTE, DE CADASTRO
DE EMPRESAS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO; E (III)
RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS MATERIAIS
E  MORAIS.  SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O
PROCESSO,  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO,
QUANTO  ÀS  PRETENSÕES  RESILITÓRIA  E  DE
CONSTITUIÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  (ART.
267,  VI,  DO  C.P.C./1.973),  E  JULGOU
IMPROCEDENTE  O  PEDIDO  DE
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  IRRESIGNAÇÃO  TÃO
SOMENTE  CONTRA  O  CAPÍTULO  QUE  JULGOU
IMPROCEDENTE  O  PEDIDO  DE
RESPONSABILIDADE CIVIL. RÉ REVEL. INSTITUTO
QUE  SE  NÃO  CONFUNDE  COM  O  DO
RECONHECIMENTO  DA  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  PRESUNÇÃO RELATIVA.  IMPOSITIVO DE
ANALISAR-SE SE E EM QUAL MEDIDA A CAUSA DE
PEDIR  ATIVA PRÓXIMA DECORRE  DA CAUSA DE
PEDIR ATIVA REMOTA. INTELIGÊNCIA DO ART. 333,
I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1/973, AQUI
APLICÁVEL  A  TEOR  DO  ART.  1.047  DO  NOVO
DIPLOMA PROCESSUAL CIVIL.  ÔNUS  DA PROVA.
APELANTE  QUE  ERA SÓCIA  DA MICROEMPRESA
RECORRIDA,  QUANDO,  AOS  28/10/2011  E
13/02/2012, FIGUROU  COMO  SUA AVALISTA EM
NEGÓCIOS  JURÍDICOS  CELEBRADOS  COM  A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. S/A. (CONTRATO
DE  MÚTUO  BANCÁRIO  E  ADITAMENTO).
CELEBRAÇÃO,  AOS  15/08/2012,  DE
INSTRUMENTO  PARTICULAR  DE
TRANSFERÊNCIA  DE  OBRIGAÇÕES  DA
APELANTE PARA COM A APELADA, MEDIANTE O
QUAL  TRANSFERE  PARA  TERCEIROS  A
OBRIGAÇÃO ASSUMIDA, DENTRE OUTRAS, COM
O  AVAL.  ALTERAÇÃO,  AOS  11/09/2012,  DO
CONTRATO SOCIAL DA RECORRIDA, POR MEIO
DA  QUAL  A  RECORRENTE  RETIRA-SE
DEFINITIVAMENTE  DA  MICROEMPRESA
APELADA. POSTERIOR  NEGATIVAÇÃO,  AOS
28/08/2013,  DE  NOME  E  C.P.F.  DA  RECORRENTE,
POR INICIATIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
VISTA  A  EXISTÊNCIA  DE  SALDO  DEVEDOR
GERADO PELO CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO.
NATUREZA E CARACTERÍSTICAS DO INSTITUTO
DO  AVAL.  OBRIGAÇÃO  AUTÔNOMA  DO
AVALISTA.  RECORRENTE  QUE,  NO  CASO,
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GARANTE  O  PAGAMENTO  DO  TÍTULO  COMO
DEVEDORA  SOLIDÁRIA.  INSTRUMENTO
PARTICULAR  DE  TRÂNSFERÊNCIA  QUE  NÃO
FOI  SUBSCRITO  PELA  CREDORA  E
BENEFICIÁRIA (CEF). HIPÓTESE DE ASSUNÇÃO
DE DÍVIDA (ART. 299, CAPUT, DO CÓDIGO CIVIL).
INAFASTÁVEL  NECESSIDADE  DE
CONSENTIMENTO  EXPRESSO  DA CREDORA,  O
QUE  NÃO  OCORREU.  PRECEDENTE  DO  E.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RETIRADA DA
SÓCIA  E  APELANTE  QUE,  POR  SI  SÓ,  NÃO
EXTINGUE  A  OBRIGAÇÃO  CAMBIÁRIA.
INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULA NA ALTERAÇÃO DO
CONTRATO  SOCIAL.  PRECEDENTES  DESTE  E.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO DO ART. 1.032
DO  CÓDIGO  CIVIL.  PERSISTÊNCIA  DA
RESPONSABILIDADE DA EX-SÓCIA PELA DÍVIDAS
SOCIAIS  ANTERIORES  POR  ATÉ  02  (DOIS)  ANOS
APÓS A SUA RETIRADA.  REGULAR NEGATIVAÇÃO
DA  APELANTE,  QUE  OCORREU  DENTRO  DESSE
BIÊNIO,  POR  DÍVIDA  LEGALMENTE  EXISTENTE.
DANOS MATERIAL E MORAL NÃO CONFIGURADOS.
APELAÇÃO CONHECIDA E  DESPROVIDA.  (TJ-RJ  -
APL:  00383159620138190209  RIO  DE  JANEIRO
BARRA  DA  TIJUCA  REGIONAL  6  VARA  CIVEL,
Relator:  GILBERTO  CAMPISTA  GUARINO,  Data  de
Julgamento:  20/07/2016,  DÉCIMA QUARTA CÂMARA
CÍVEL, Data de Publicação: 22/07/2016). (grifei).

Do STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  ASSUNÇÃO  DE  DÍVIDA.
AUSÊNCIA  DE  ANUÊNCIA  EXPRESSA  DO
CREDOR.  ART.  299 CÓDIGO  CIVIL.
CIRCUNSTÂNCIA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL
ESTADUAL  COM  ANALISE  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. 1. O Tribunal de origem, no exercício
da  análise  soberana  dos  elementos  fático-probatórios
carreados  aos  autos,  consignou  não  haver  anuência
expressa  do  credor  quanto  à  assunção  da  dívida  por
terceiro, nos termos do exigido pelo art. 299 do Código
Civil.  2.  A  revisão  do  entendimento  das  instãncias
ordinárias demandaria reexame de prova, o que se revela
defeso em sede de recurso especialante a incidência da
Súmula 7 desta Corte Superior. 3. Agravo regimental a
que se nega provimento. (STJ - AgRg no Ag: 1290626 TO
2010/0054324-0,  Relator:  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  Data  de  Julgamento:  24/05/2011,  T4  -
QUARTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
30/05/2011). (grifei). 
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Portanto,  não  tendo  havido  anuência
expressa do  credor  quanto à  assunção da dívida por  terceiro,  permanece
hígida a garantia firmada pela embargante, pelo que rejeito a preliminar de
ilegitimidade passiva. 

D  a   nulidade do   título executivo extrajudicial    por ausência de assinatura  
de duas testemunhas

Defendeu  a  primeira  apelante/embargante
a nulidade do título extrajudicial, por ausência de  assinatura do contrato por
duas testemunhas. 

Pois bem, sem muito esforço rechaça-se a
presente tese, eis que da análise do contrato em lide (fls. 09/26) infere-se que
os documentos  foram devidamente  assinados por  duas testemunhas,  pelo
que rejeito a preliminar de nulidade do título executivo extrajudicial.

D  a   Inexigibilidade   título executivo extrajudicial   por ausência de protesto  

Compulsando os autos, constata-se que o
contrato fora garantido por nota promissória, o que constitui título executivo
prescindível de protesto para a execução.

Não destoa o entendimento dos Tribunais
do país. Veja-se:

TÍTULO EXTRAJUDICIAL -  Embargos  à  execução  -
Notas  promissórias  -  Prescrição  -  Inocorrência  -
Prescindível o protesto prévio do título - Ação ajuizada
no prazo regular - Apelação da executada não provida -
Sentença mantida - Recurso da embargante desprovido. -
Embargos  à  execução  -  Notas  promissórias  -
Legitimidade  passiva  dos  sócios  que  subscreveram  os
títulos - Ação executiva lastreada nos contratos e títulos -
Art.  585,  incisos  I  e  II  do  CPC  -  Escaneamento
incompleto efetivado das notas promissórias quando da
passagem dos autos físicos para o formato digital  que
não descaracteriza o aval dado, expressamente referido
no  contrato  -  Diante  do  contrato  não  é  verificado
prejuízo  na  continuidade  da  ação  executiva  em  face
também dos sócios - Inaplicabilidade do art.  475-J do
CPC na execução extrajudicial - Sucumbência a cargo
dos embargantes – Embargos improcedentes - Sentença
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modificada -  Recurso do embargado provido.  (TJ-SP -
APL:  00171066620108260020  SP  0017106-
66.2010.8.26.0020,  Relator:  José  Wagner  de  Oliveira
Melatto Peixoto,  Data de Julgamento: 16/02/2016,  15ª
Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
16/02/2016). (grifei).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
PROVA  PERICIAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
NÃO  CONHECIMENTO. NOTA  PROMISSÓRIA.
PROTESTO.  DESNECESSIDADE. AGIOTAGEM.
AUSÊNCIA DE PROVA CABAL.  EXIGIBILIDADE DA
DÍVIDA REPRESENTADA PELA NOTA PROMISSÓRIA.
1. Não tendo a parte recorrido da decisão que indeferiu
a  produção  de  prova  pericial,  resta  preclusa  a  sua
análise  em  sede  recursal.  2.  Para  a  configuração  da
prática de agiotagem, necessária a existência de prova
cabal, robusta e convincente.APELAÇÃO CONHECIDA
EM  PARTE  E  NÃO  PROVIDA.  (TJ-PR  9585264  PR
958526-4 (Acórdão), Relator: Hayton Lee Swain Filho,
Data  de  Julgamento:  17/10/2012,  15ª  Câmara  Cível).
(grifei).

Outrossim, vislumbra-se  à fl. 31 dos autos
apensos ter havido  protesto do Contrato de Câmbio  enumerado 04/000266,
mesmo  número  dos  aditivos,  de  modo  que  entendo  que  o  protesto  do
Contrato originário engloba o dos aditivos de mesma numeração.

Nesse  sentido,  rejeito  a  preliminar  de
inexibilidade do título por ausência de notificação do devedor.

Do Excesso de execução

Juros remuneratórios  em patamar superior a 12% (doze por cento) ao
ano e juros de mora em percentual superior a 1% a.a 

No  seu  recurso  apelatório,  pugnou  a
embargante pela limitação dos juros remuneratórios ao patamar de 12% (doze
por  cento)  ao  ano  (fls.  135/137),  bem  como  alegou  ser  inadmissível  a
aplicação de juros de mora em percentual superior a 1% a.a (fls. 137/138).

Tais questões não merecem conhecimento,
por consistirem em inovação recursal, vez que, joeirando os autos, verifica-
se às fls. 02/21, que  referidas  matérias não foram questionadas na petição
inicial.
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Capitalização dos juros

Alega  a  recorrente  a  impossibilidade  da
capitalização  dos  juros,  por  ausência  de  previsão  expressa  no  contrato
firmado.

No  que  diz  respeito  à  capitalização  dos
juros,  a jurisprudência  pacífica  do  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça
orientou-se no sentido de considerar legal a cobrança de juros capitalizados,
desde que para contratos firmados após 31.03.2000, data da entrada em vigor
da Medida Provisória 1.963-17/2000 – que depois foi convertida na Medida
Provisória 2.170-36/2001 - e desde que haja expressa previsão contratual.

Na hipótese dos presentes autos, o contrato
data de 09/07/2004 (fl. 10 dos autos da execução), ou seja, após 31/03/2000.

No  que  tange  à  previsão  expressa,  não
assiste razão à executada,  eis que consta à fl.  12 dos autos apensos, na
cláusula IF 0030,  alínea b,  §1º,  que os encargos “serão calculados sob o
regime de juros compostos, mediante capitalização por dia útil, e exigidos no
último dia de cada mês, na data de qualquer movimentação financeira ou na
data  da  liquidação  da  dívida”,  ou  seja,  fora  expressamente  pactuada  a
capitalização dos juros.

Logo,  a  cobrança  da  capitalização  dos
juros, na condição do contrato em análise, mostra-se perfeitamente lícita.

Cumulação  da  comissão  de  permanência  com  outros  encargos
moratórios

Apesar da embargante alegar a  existência
da  cumulação da comissão de permanência com outros encargos de mora,
certo é que, ao compulsar os autos,  se  percebe na cláusula IF 0030 (fl. 12,
dos  autos  apensos),  existir,  em  caso  de  inadimplência,  a  previsão  da
incidência  do  maior  encargo  dentre  juros  de  mora,  multa  e  comissão  de
permanência, ou seja, inexiste a cumulação aduzida.

Comissão de atraso 

A recorrente aduziu consistir “bis in idem” a
cobrança da Comissão de atraso, eis que existentes já as cobranças de juros
moratórios, remuneratórios, multa, Comissão de Permanência e Deságio. 
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Neste  ponto,  carece  a  recorrente  de
interesse recursal, justamente porque a sentença declarou abusiva a cláusula
IF 0032, a qual trata da Comissão de 0,30% a.m, por atraso na entrega pelo
Vendedor dos documentos representativos da exportação.

Custo Compulsório

Quanto ao Custo Compulsório,  alegou que
na  quantia  executada  fora  este computado,  “sem,  contudo,  sequer  existir
imposição  nos  contratos  materializados  entre  a  recorrida  e  a  empresa
executada”.

Infere-se da cláusula IF 0040, à fl. 13 dos
autos da execução,  que diversamente do que alega a embargante, o Custo
compulsório,  decorrente  de  possível  recolhimento  compulsório  ao  Banco
Central do Brasil relativo ao Contrato de Câmbio pactuado, restou pactuado.

Assim,  porque  o  recurso  não  alegou
abusividade da referida cláusula, atendo-se a aduzir apenas a ausência de
previsão  contratual  deste  encargo,  em atenção  à  Súmula  381  do  STJ,  é
vedado a este julgador conhecer de ofício da abusividade de citada cláusula
contratual.

Porquanto, mantém-se a sentença também
neste ponto, eis que o recurso somente alegou falta de pactuação do Custo
Compulsório, quando esta se encontra inserida na cláusula  IF 0040, à fl. 13
dos autos apensos.

Dedução da diferença da taxa de câmbio

Arguiu a recorrente ser cabível a dedução
do valor  de R$ 172.200,00 (cento e  setenta e  dois  mil  e  duzentos reais),
pertinente à diferença da taxa de câmbio,  em face da permissão prevista na
Cláusula IF0029. 

Pois bem.

A  citada  cláusula  (fl.  12,  dos  autos  da
execução) prevê  a possibilidade de ser exigível a diferença entre a taxa de
câmbio pactuada e a vigorante em caso de baixa do Contrato de Câmbio junto
ao Banco Central do Brasil, sendo devida desde a data da baixa.

O  contrato  previu  taxa  de  câmbio  de  R$
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3,03 (fl. 09 dos autos apensos) e na data da baixa do contrato (27/06/2006), a
taxa  de câmbio vigorante foi  de R$ 2,2259,  conforme consulta  ao site  do
Banco Central do Brasil1.

Nesse sentido, nos termos da alínea “b” da
cláusula IF0029, a diferença da taxa de câmbio é devida pelo BNB à empresa
contratante,  porque a taxa de câmbio vigorante na data da baixa é inferior à
taxa de câmbio pactuada no Contrato.

Infere-se à fl. 29 dos autos apensos, que a
planilha de cálculos da execução, no ponto 1, já previu a referida dedução.

Ademais,  calha  ressaltar  que  a
embargante/primeira apelante considerou em seus cálculos (fl. 18) a taxa de
câmbio da data do ajuizamento da demanda executória, quando o contrato
dispõe a diferença entre a taxa de câmbio pactuada e a vigorante na data da
baixa do contrato.

Pelo exposto, não assiste razão ao recurso.

2  ª APELAÇÃO CÍVEL  

O Banco do  Nordeste  do  Brasil,  segundo
apelante, alega a legalidade da multa de 10% (dez por cento), prevista como
cláusula penal, a qual visa cobrir despesas com cobrança judicial. 

Multa compensatória convencionada em 10% (dez por cento)

Viu-se do relatório que restou declarada na
sentença a nulidade da cláusula IF 0004, que prevê a multa convencional de
10% (dez por cento), para a hipótese em que “o comprador tiver de recorrer a
meio judiciais, ainda que em processo de natureza administrativa, para haver
o pagamento de qualquer importância que lhe for devida” (fl. 11, dos autos
apensos).

A  sentença  considerou  que  “ambas  as
multas  têm  por  fato  gerador  o  inadimplemento  contratual,  impondo-se  a
exclusão da multa compensatória, em razão de sua patente abusividade” (fl.
120).

1http://www4.bcb.gov.br/pec/taxas/port/ptaxnpesq.asp  
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Vê-se que a magistrada de base entendeu
consistir  ocorrência  de  bis  in  idem a  cobrança  da  multa  compensatória
(cláusula  penal  convencionada  em 10%)  e  da  multa  moratória,  todavia,
observo que o fato gerador da multa convencional  é diverso do da multa de
mora.

É  que naquela  não  basta  somente  o
inadimplemento,  o que é suficiente para a  incidência da multa moratória,  ou
seja,  para  a  incidência  da  multa  compensatória  há  a  necessidade  da
instituição bancária,  diante do inadimplemento, ter que recorrer à via judicial
para a cobrança do contrato.

Pelo exposto, assiste razão ao banco, por
não se verificar ilegalidade na cláusula que estipulou a incidência da multa
compensatória convencionada em 10% (dez por cento).

Comissão por atraso, prevista na Cláusula IF 00032

Por  fim,  o banco  defende  também  a
legalidade da Comissão por atraso, encargo previsto na Cláusula IF 00032 do
contrato de fls. 09/16, dos autos apensos.

Na sentença de  fls. 88/100,  fora declarada
a ilegalidade da referida cláusula, por entender a magistrada “a quo” que em
decorrência do atraso no pagamento da dívida, já haviam sido incluídas no
valor exequendo quantias decorrentes de multa e juros, todavia, “a análise
dos  autos  tem  por  base  o  término  do  prazo  do  pagamento,  conforme
estipulado nas cártulas, e não o vencimento antecipado em decorrência da
não entrega dos documentos referentes à exportação, vez que este fato não
fora comprovado nos autos.”

Infere-se  do  contrato  (fl.  12,  dos  autos
apensos), que referido encargo fora expressamente pactuado, nos seguintes
termos:

“No caso de os documentos representativos da
exportação  não  serem  entregues  pelo
vendedor até a data estipulada para esse fim
neste  contrato  de  câmbio,  incidirá,  sem
prejuízo do disposto nas cláusulas contratuais
BC 0003 e IF 0030, uma comissão de 0,30%
ao  mês  sobre  o  valor  correspondente  aos
documentos não entregues, calculada a partir
da data do vencimento do prazo de entrega até
a data de eventual entrega dos documentos ou

16



Apelações cíveis nº  0038424-56.2008.815.2001

do cancelamento deste contrato de cambio ou
da  sua  baixa  da  posição  de  câmbio  do
Comprador”  (grifei).

A instituição bancária afirma que, a despeito
das prorrogações de prazo concedidas,  os documentos comprobatórios da
exportação nunca foram apresentados pela  Empresa contratante,  devendo
incidir a cláusula em tela. 

Narra  que  quando  o  cliente  (exportador)
não apresenta os documentos comprovando o embarque das mercadorias até
a data estipulada no contrato, a operação fica vencida, havendo a baixa do
registro contábil da operação, tendo o banco que contabilizar toda a dívida em
Títulos de Crédito a receber, passando a recolher Imposto de Renda sobre o
valor da operação. 

Acerca  da  questão,  conforme  aditivo
contratual (fl. 19 dos autos apensos), o prazo para entrega dos documentos
da exportação foram dilatados de 05/04/2005, para 04/07/2005.

Compulsando  os  autos,  vê-se  que  a
embargante em nenhum momento demonstrou ter entregue os documentos
representativos da exportação, fato que seria capaz de afastar a incidência da
cláusula em testilha.

Nesse  toar,  tendo  a  empresa  deixado  de
apresentar a documentação da exportação,  entendo ser cabível a incidência
do encargo previsto contratualmente para o caso de referido atraso, qual seja,
a  Comissão por atraso  (Cláusula  IF  00032  -  contrato de fl.  12,  dos autos
apensos).

Outrossim,  não há que se falar  em  bis in
idem,  já  que  a  incidência  dos  demais  encargos  de  inadimplemento  estão
previsto para o caso de atraso no pagamento da dívida, fato gerador diverso
do tratado neste tópico.

Por fim, calha ressaltar que na execução de
título extrajudicial há o vencimento antecipado do débito, com a incidência de
todos encargos de inadimplência, vislumbrando-se, da planilha de cálculos da
execução (fl.  29, dos autos apensos), que a instituição bancária exequente
especificou  devidamente  os  valores  e  os  encargos  exigidos,  inexistindo
excesso  de  execução  na  cobrança  da  Comissão  por  atraso  prevista  na
Cláusula IF 00032.
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No mesmo sentido, eis julgado do STJ:  

AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL Nº  292.396  -  RS
(2013/0027312-9)  RELATORA  :  MINISTRA  MARIA
ISABEL GALLOTTI AGRAVANTE : JULIANO DA SILVA
AMARAL  ADVOGADO  :  LUIZ  PAULO  DO  AMARAL
CARDOSO E OUTRO (S) AGRAVADO : MADEIREIRA
HERVAL  LTDA  ADVOGADO  :  ARTHUR  ANTÔNIO
GOULART E OUTRO (S) DECISÃO Trata-se de agravo
interposto por JULIANO DA SILVA AMARAL contra não
admissão, na origem, de recurso especial fundamentado
no  artigo  105,  inciso  III,  alínea  c,  da  Constituição
Federal,  manejado  em face  de  acórdão  proferido  pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Nas
razões do especial, alega a parte agravante violação da
Medida  Provisória  nº  2.170-36/2001  e  dissídio
jurisprudencial.  O  acórdão,  objeto  de  impugnação  do
especial  cujo  seguimento  fora,  na  origem,  denegado,
ficou  assim  ementado:  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  CASO  EM  QUE
DEVIDAMENTE  ESPECIFICADOS  NO  CÁLCULO
OS  VALORES  E  ENCARGOS  EXIGIDOS,
INEXISTINDO  COBRANÇA  DE  JUROS
CUMULADOS.  VENCIMENTO  ANTECIPADO  DA
DIVIDA EM  FACE  DA INADIMPLÊNCIA.  APELO
DESPROVIDO. (e-STJ fl. 61) Sustenta o agravante, em
síntese, que a incidência da capitalização de juros sem
que  tenha  havido  expressa  pactuação  é  ilegal.  Assim
delimitada  a  controvérsia,  anoto  que  o  Tribunal  de
origem  baseou-se  na  interpretação  de  fatos  para
reconhecer  que  não  houve  cumulação  de  juros,  nos
seguintes termos: De qualquer sorte, não há falar em erro
de cálculo ou mesmo cobrança de encargos ilegais, além
da comissão de permanência já afastada pela sentença
ora vergastada. Fato é que na execução restou acostado
cálculo  dando  conta  da  origem dos  valores  exigidos  -
contrato firmado entre as partes -, bem como a incidência
dos respectivos encargos, inexistindo cumulação de juros.
Aliás, consoante mencionado na sentença, "...Não logrou
o embargante  demonstrar  ao longo do  feito  o alegado
excesso de execução,  em momento algum da inicial foi
declarado  o  valor  que  o  embargante  entende  como
correto e tampouco foi apresentada memória de cálculo
que ampare suas alegações o que, inclusive, daria ensejo
à rejeição liminar dos embargos (CPC, art. 739-A, § 5º)."
(e-STJ fls. 62/63) Assim, rever as conclusões do acórdão
recorrido  implicaria  necessariamente  o  reexame  do
conjunto  fático-probatório,  o  que  é  vedado  nesta
instância  especial,  consoante  entendimento  da  Súmula
7/STJ. Em face do exposto, nego provimento ao agravo.
Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 17 de outubro de
2014.  MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  Relatora
(STJ  -  AREsp:  292396  RS  2013/0027312-9,  Relator:

18



Apelações cíveis nº  0038424-56.2008.815.2001

Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Data  de
Publicação: DJ 22/10/2014). (grifei).

Portanto,  por  ter  incorrido  a  executada
também  no  atraso  da  entrega  dos  documentos  da  exportação,  legal  é  a
cobrança do valor a título de Comissão por atraso (Cláusula IF 00032), porque
referido  encargo  fora  expressamente  pactuado,  não  havendo  qualquer
nulidade na sua contratação.

D I S P O S I T I V O

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos  acima  apontados,  NEGA-SE  PROVIMENTO  à primeira
apelação cível e  DÁ-SE PROVIMENTO  ao segundo  apelo, interposto  pelo
Banco do Nordeste do Brasil,  por  reconhecer  a  legalidade  da Cláusula  IF
0004,  a qual  estipulou a incidência da  Multa compensatória convencionada
em 10% (dez  por  cento),  bem como da  Cláusula  IF  00032,  que  trata  da
Comissão  de  0,30%  a.m,  por  atraso  na  entrega  pelo  Vendedor  dos
documentos representativos da exportação. 

Por fim, considerando que após o presente
julgamento a embargante, primeira  apelante, restou vencida,  em atenção ao
disposto no art. 85, §11º, do CPC/2015, o qual trata dos honorários recursais
e,  levando  em  consideração  o  trabalho  adicional  realizado  em  grau  de
recurso, apresentando contrarrazões ao apelo da embargante refutando todos
os  10  (dez)  pontos  arguidos,  majoro  os  honorários  advocatícios  de
sucumbência para o valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)  a ser pago
pela  embargante,  observada  a  suspensão  da  exibilidade,  em  face  da
gratuidade judiciária deferida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram do julgamento, o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho Júnior
e o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa, juiz convocado com jurisdição
plena, em substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.  

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
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Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos 
Relator
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